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ProfessordaFaculdadedeDireito
daUniversidadedoParaná.
o estudodas relaçõesinternacionaissobo pontode vista
do fenômenojurídico implica,destacadamente,a problemática
das competênciasexercidas pelosdiversossujeitos,entre êles,
e principalmente,o Estado.
A orientação,visandotão importanteassunto,exige,com
referênciaao Direito Internacional,umatectônicaespecífica,
aindanão devidamentestruturadapelostratadistasda maté-
ria, apenasnotando-secontribuiçõesesparsas.(1)
Dessafalha lamentável,ressente-seprofundamenteo pa-
noramainternacional,comoéfácil constatar;peloquea herme-
nêuticados textosé indecisa,autorizandosituaçõesde acêrto
difícil. (2)
(1) - CHARLES ROUSSEAU, emobrarecente,referindo-seao assunto,
assinalaque" nenhumautor apresentouaté agorauma teoriageral das
competênciasem direito internacional".E considerando fato de que o
Estado visa certosinteressescoletivos,o Direito Internacional,.necessà-
riamente,deveser orientadoem funçãodas competênciasatribuidasao
Estado para realizar as suas finalidadesessenciais("Droit Internatio-
nal Public", 1953,pg. 233).
(2) - Considere-se,comoexemplo,a terminologiausadanas"Declara-
ções", feitas por vários Estados,referentesà "plataformasubmarina".
As expressões"jurisdição""contrôle","soberania",etc.sãousadasmais
ou menosindistintamente.Esta última,consideradapor JELLINEK como
de categoriahistórica,de aspectorelativono quediz respeitoao Estado,
("L'État moderneet sondroit", 2.Rparte,pg. 72 e sgst.) apresenta,mo;'
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CHARLESROUSSEAU,comentando que denomina
"constataçãodascompetências",analizaa " "teoriadoreconhe-
cimento",afirmandoqueêstesemanifestaemfacedeumafor-
maçãopolíticaougovernamentalnova,defato,dandoa umaou
outraumcunhodedireito.
Atribui ao reconhecimento,entretanto,e combôasrazões,
um "carátermisto",pois,aomesmotempoquepodeser apre-
ciado como instituiçãojurídica, manifesta-se,também,como
atitudepolíticadosEstados,expressãoda sua vontadesobera-
na.
Assim sendo,tal teoria,para ser exercida,deveremontar
ao examedas circunstânciase modalidadesque produzamo
nascimentodoEstado.
A primeiratesequeressaltadasconsideraçõessôbreo re-
conhecimentoé a quediz respeito,pois,ao adventodo Estado.
Será êlemerofato, ou justifica um "processojurídico"?
ERICH assimse pronuncia:"O nascimentode um novo
Estadoé sempreum fato históricoquenão dependede certas
condiçõesjurídicas"..(3)
E STRUPP, inspirado em JELINEK: "o nascimentodo
dernamente,um "eonceitopolêmico"(vêr MACHADO PAUPÉRIO: "O
conceitopolêmicode soberaniae suarevisãocontemporânea,,),levandoo
jurista panamenhoRICARDO J. ÁLFANO a considerá-Iaum conjuntode
"atributos, faculdades,poderes,competênciase direitos" (Los nuevos
rumbosdeI DerechoInternacional"in "Revistade Derechoy cienciaspo-
líticas", órganode Ia FacultadDerechode Ia UniversidadMayor de San
Marcos,anoXVI, n.osI, II, II, 1952,pgs. 364/365),cuja interpretaçãoé
feita sobprismasunilaterais,eivados,portanto,decaracterísticasquepo-
demser perigosaspara os destinosda Paz mundial.
(3) R. W. ERICH: "La naissanceet Ia reconnaissancedesEtats,,,.in Re-
cueil des Cours,1926,Tomo13,pg. 442.TambémLOUIS CAVARÉ (Le
Droit InternationalPublic Positif,,, TomoI, pg. 297,quediz: "O Estado
é um grupo socialcujos elementose formamprogressivamenteno CUl"-
do da história.O problemada formaçãodo Estadoé essencialmenteum
problemasociológicoe histórico".
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Estado é um fato histórico e não um fato de ordem jurídica (O
fato é anterior ao direito"). (4)
Essas, as opiniões que, segundo os mais autorizados trata-
distas, prevalecem na doutrina.
KELSEN, todavia, afirma, em oposição, uma "necessária
unidade de direito e Estado", esclarecendo que, se a sociologia
consiste, conforme MAX WEBER, em "entender a conduta so-
cial interpretando-a", é bem verdade que, sendo o Estado" a
ordem de conduta humana que chamamos ordem jurídica", não
é possível, lõgicamente, admitir-se uma conceituação jurídica
eao mesmotemposociológicapara êle; qualquerconceitoso-
ciológicodevendoimplicar o jurídico. (5).
Comoquer que seja, exigindo-se,para a constituiçãodo
Estado,ostrês clássicoselementos,- povo,território e govêr-
no,- êsteúltimoconsistindonumadominaçãoqueseexigese-
ja "originária", parececlaro queo poder, comonotaREDS-
LOB, caracteriza,sempre,um aspectonítidamentejurídico.
Diz o mestredeStrasburgo:"A dominaçãoéopoderdere-
ger vontades,de impôrumaobediência.Ela se revestedeuma
fórma dedireito; exterioriza-se mtêrmosdedireito". Não se
origina deum direitopreexistente;mas" entrano mundocom
umaarmaduradedireitoquelhe é co-substancial".
Eis porque,deacôrdocomtal critério,é possívelconstatar
queo Estadosurgecomoum "fenômenobiológico",comouma
"formaçãoorgânicada história". Saberdo seunascimentoé,
pois,abordarumaquestãodebaseempírica;reconhecera sua
existêncianadamaisé queconstatarum fato. O reconhecimen-
to, assim,não se manifestacomo"ato de direito", mas é um
"reconhecimentopragmático".(6)
(4) - STRUPP: Élémentsdu D. I. P. universel,européenet américain".
vol. I, pg. 80.
(5) - KELSEN: "Teoria General deI Derechoy deI Estado", pgs. 202 e
199.
(6) - REDSLOB: "Traite de Droit desGens",pgs.73/74.
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Favoràvelmentea essasidéiasmanifesta-seo positivismo
de JúLIO DIEN A, ao combatera teoria alemãdo reconheci-
mento"constitutivo".Mesmoaceitandoque "o reconhecimen-
to" nãosirva paracriar umEstadoe aocontráriopressuponha
sua existência",o que"é coisaintuitiva semdiscussãopossí-
vel", não desprezaa ferrenhaconcepçãodequeo Direito posi-
tivo descendeda vontadecoletivadosEstados,quesemanifes-
ta "por meiodoscostumes".Por isso,os Estados,mesmoantes
de qualquerato formal de reconhecimento,possuemdireitos
comreferênciaa terceirosEstados,principalmenteo direito à
existênciae conservação.
Dêssemodo,o reconhecimentoimplica, necessàriamente,
"um ato bilateral e recíproco".Admitir a unilateralidadedo
ato, seria concebero arbítrio de um Estado para investir ou
privar outro depersonalidade,o queseria absurdo.Comoab-
surdoseriaaceitar,comMARINONI, para a soluçãodo impas-
se,uma" capacidadenaturalprejurídica".
Todaviase,antesdoreconhecimento,correspondeao Esta-
do o "gõzo"dosdireitos,apósa manifestaçãoda bilateralidade
é proporcionado "exercício"dêles.(7)
VENTURI, apreciando,em excelentemonografia,os ma-
tizes da doutrina do reconhecimento,esclarecea divergência
dosautores.EnquantoTRIEPEL eANZELOTTI, por exemplo,
vêmnelaumatobilateral,outros,comoCAVAGLIERI e o cita-
do STRUPP admitemo atounilateral.Êste últimodiz textual-
mente"o reconhecimentoé umatounilateral",porqueseriaim-
possívelconcebermanifestaçãode bilateralidade,de Tratado,
nãopossuindoumadaspartes,no casoo novoEstado,"direitos
e obrigaçõesinternacionais".(8)
Em campodiverso situa-seANZILOTTI. Para explicar
queo reconhecimentoé "recíprocoe constitutivo"(poisas nor-
(7) - JúLIO DIENA: "DerechoInternacionalPublico",pgs. 93198.
(8) - GIANCARLO VENTURINI: "11 riconoscimentonel diritto inter-
nazionale",pgs.6J7.
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mas jurídicasinternacionaisãoconstituídaspor acôrdos,a
personalidadeinternacionaltornando-seconcretapeloreconhe-
cimento),socorre-seda"normahipótesepactasuntservanda".
Constatadoum acôrdo "no sentidodo direito interna-
cional", a sua obrigatoriedadejurídica não deriva das von-
tadesestatais,masda norma.Torna-se,portanto,inútil inve~-
tigar seum Estadoaindanãoreconhecidopodemanifestarati-
tudejurídica internacionale seo reconhecimentoé ato unilate-
ral.
Contudo,aceitao internacionalistaque"a personalidade
internacional,possibilitadapor estanorma,'torna-seefetivae
concretapeloreconhecimento".(9)
A melhorcrítica oferecidaa essadoutrinado "reconheci-
mentoartibutivo", é assimexpressadapor JEAN L'HUILLI-
ER: "O sistemado reconhecimentoatributivoda personalida-
de contémuma petiçãode princípio evidente.Com efeito,êle
atribui ao reconhecimentoo caráterdeumaconvençãoentreo
Estadoquereconhece o Estadoreconhecido.Ora, a conclusão
dumaconvençãosupõeumapersonalidadejurídica preexisten-
te entretôdasas partescontratantes".
Ainda mais: a situaçãodeum Estadonão reconhecidose-
rá a de "fóra da lei", desprotegidopeloDireito Internacional;
os seusnacionaisnão poderiamser beneficiadosdiplomàtica-
(9) - ANZILOTTI: "Cours de Droit International", Tomo 1,.pgs. 1611162.
QUINTANA-SHAW: "DerechoInternacionalPublico", pgs. 90191,acre-
ditamque"comoo direitonão engendrao fato, queé anterioràquele,o
reconhecimentonão cria o Estado; atribui-lheunicamentepersonalidade
internacional.O Estadovive,isto é existepoliticamentedesdequese or-
ganizoucomotal, emborasemreconhecimentopor partedosdemais.Sur-
te o reconhecimentoefeitoatributivoenquantooutorgapersonalidadein-
ternacionala Estadosquenãoa têm".Comosevê,os atuoresestabelecem
diferençaentrea existênciapolíticado Estadoe a sua personalidadein-
ternacional.
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mente,no caso,por exemplo,decontraêlessermanifestada
violênciadeoutroEstado.(10)
Em oposiçãoà teoriaquevê no reconhecimentoa caracte-
rística atributivaou criadorada personalidade,coloca-se,como
se sabe,a do-"reconhecimentodeclarativo".Para esta,as con-
diçõespara a aquisiçãodapersonalidadejurídica internacional
apresentam-seobjetivamente; valedizer,realizadascertascon-
diçõesessenciais,surgea personalidade.A constataçãoficial
dissoapenaspermiteo "exercício"dascompetênciasdoEstado
no âmbitointernacional.(11)
Assim, o-reconhecimentoimplica,então,unilateralidade;
e umavezqueo novoEstado;pelofato da suaexistência,pos-
sui personalidadejurídica internacional,acentúa-seo direito
dêleao reconhecimento,não cabendoaos outrosEstados,por
consequência,uma" competênciadiscricionária".
Conquantotal doutrina,comosalientao supracitadoautor,
apresentedifícil coaptaçãocomo caráterconsensuãldo Direi-
to Internacional,e a práticadasrelaçõesentreos Estadosnão
correspondaao critério de obrigatoriedadedo reconhecimento,
o fatoéquesedestacacomocritériodemaioraceitaçãonosdias
quecorrem.
Consideradas,nos seusrasgos gerais,as duas correntes
doutrinárias,ficariam autorizadasas seguintesconsequências:
da teoriado"reconhecimentoatributivo"depreende.,.seabilate.,.
ralidade,a discricionariedade, comodecorrêncianatural des-
ta, as modalidades(queimplicam"têrmo,condiçãoou reser-
vas"), A teoria do "reconhecimentodeclarativo"aceita,por
(10) - VHUILLIER: "Élémentsde Droit InternacionalPublic,,, pg. 43
(11) - GEORGES SCELLE: "Précis de Droit desGens",la parte,pgs.
97/98:"A teoriado reconhecimento"... "tem por baseumanormadedi-
reito costumeiro,em virtudeda qual todo sujeitode direito investidode
uma competênciainternacional,conformeao direito objetivo,deveráob-
ter a constataçãoda regularidadeda sua investidura"."... o reconheci-
mentoque,para nós,é sempredeclarativoe nãoatributivo".
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suavez,na unilateralidade,a obrigatoriedade,e a ausênciade
modalidades.
Interessarites,em.dúvida,sãoas concepçõespersonalíssi-
masdocitadoCHARLESROUSSEAU,a respeitodasteorias
do reconhecimento; pois,sobas epígrafesde"reconhecimento
atopolítico"e "reconhecimentoatojurídico",consideraosas-
pectosdoutrináriosemtela,apresentando,para êles,caracte-
rísticasdignasdeacuradaatenção.
Para o autor,a doutrinaclássica,criadoradapersonalida-
deinternacionaldo Estado,é umaadaptaçãodovoluntarismo
queestruturouo DireitoInternacionalemtemposmaisdistan-
tes.Por isso,o reconhecimentonadamaiséque"atopolítico",
manifestando-secomo"ato individual" (unilateral),"discri-
cionário","suscetívelde modalidades","criador" (reconheci-
mentoconstitutivo).
A doutrinamais recente,do "ato jurídico", levaa conce-
bero reconhecimentocomo"ato coletivo","obrigatório","pu-
ro e simples","declarativo".(12)
Defato,comonotaCHATELAIN, a teoriae a práticado
reconhecimentorefletemas concepçõestabelecidascomrefe-
rênciaaosproblemasda naturezada sociedadeinternacional.
Assimé quea doutrinado"reconhecimentoc nstitutivo"des-
cendedasidéiasdeumambienteinternacionalconformadope-
lo'signodassoberanias;detal modoqueo reconhecimentose
. ~
manifesta,emessência,"'atodevontade",comoprodutodeum
querer"isolado. ..' - .
Até certopontosuperada fasedosindividualismosesta-
tâis, (pelosurgimento,casionadopelanecessidade,deumcres-
centeintercâmbioimplicandoa generalidadedosaspectoSso-
ciais,valorizado,portanto,umtípicosentido.deinterdependên-
cia dos povos),passouo reconhecimentoa caracterizar.uma
(12) - C. ROUSSEAU: ob.cit., pgs.293/294.
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simplesconstataçãode um mínimode garantiasnecessàrioà
dinâmicadas competênciasinternacionais.(13)
Consideradastais premissas,nãosepodefugir à conclu-
sãodeque,comrespeitoa u mnovoEstado,sejamquaisforem
os conceitosatribuidos,pelosdiversoselementosda sociedade
internacional,aoassuntodoreconhecimento,êsteé indispensá-
velaoexercíciodaatividadeinternacionaldaquêle.
Claro é quea doutrina do "reconhecimentoatributivo",
cújo caráteressencialse estriba,comose viu, num desconcer-
tante voluntarismoestatal,não podecorresponder,no seuca-
ráter genérico,à realidadedo nossoséculo,nemmesmoaceita
a possibilidade,ilógicana teoria e insuficientena prática,de
uma personalidadejurídica em potencial, identificando-sea
umasituaçãodepré-reconhecimento.
Nem devemprevalecer,por motivosóbvios,a discriciona-
riedadee as modalidades.
Todavia,a novaconcepçãodo "reconhecimentodeclarati-
vo" estáemcondições,considerada suaestrutura,desatisfa-
zer aosanseiosda atualidadeinternacional?
A análisedêsteproblemadeve,a nossover, implicar, de
início, uma superação,difícil no caso,dos pontosde vista da
ortodoxiaemquesecolocamos doutrinadores.
Apreciadaa constantemodificaçãodos juizos valorativos
em quese fundamentao Direito Internacional,e consideradas,
também,as manifestaçõesda práticadosEstados,- quenão
deveser relegada,- é possívelconstatarquea problemática
do reconhecimento,comotantosoutrosassuntosde relevante
importância,apresentaíntima correlaçãocom os aspectosda
soberania.
(13) - J. CHATELAIN: "La reconnaissanceinternationale",in "La
techniqueet les principesdu Droit Public, (étudesen l'honneurde Geor-
ges Scelle",TomoII, pgs.7191721.
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Incontestavelmente,a teoriaclássica,atributiva,descende,
emlinhadireita,dasidéiasvoluntaristas.A exigênciadecertas
condiçõesobjetivasqualificando Estadoé,emúltimaanálise,
apesardasconsideraçõesinexpressivase inconsistentesdosde",
fensôresdaescola,merasubordinaçãoá discricionariedadeso-
berana.
A doutrinarecenteinspira-se,semdúvida,emconceitos
absolutamenteopostos.
o publicistacolombianoEDGARDO-MANOTAS WI L-
CHES, filiadoá correntedo Direito Natural,após constatar
queo cíclodasnacionalidades,formadosoba noçãodasobera-
nia, tem,atualmente,a suafunçãohistóricacumprida,apre-
cia, magistralmente,a situaçãomoderna,informandoque"a
principaldascrisescontemporâneaséa ausênciadecorrespon-
dênciaentreo típo jurídicodeorganizaçãonacionale as exi-
gênciasperemptóriasdainfraestruturasupra:..nacional".(14)
A superaçãoda crise autorizouos doutrinadoresao esta-
belecimentodeumaordemjurídica hierarquizada.É assimque,
por veredasdiferentes,caminhamos jusnaturalistas,solidaris-
tas e normativistas;os doisprimeiroscaracterizandotais con-
ceitosemnomeda "lógicasocial",os últimosfazendoa ordem
jurídica derivardasuadinâmicaparticular.
Êssesresultadosdãoorígema umanovaordemde.éoisas
importantíssima:a sociedadeinternacional"anárquicae fra-
cionada"deveser substituidapar umasociedadeinternacional
"institucionalizada",. . ...
o advento,primeirodaS. D. N., e;depois,daONU.;pare-
cerealizarumpassorelevantenosentidodetaismodificações~
- .. . .
Mas,apesardeestabelecido,emdoutrina,o primadoda or-
demjurídicainternacionalsôbreasordensestatais,ê peÍofa~
to deestarmos,ainda,na fasedeumainstitucionalizaçãoim-
perfeita(os Estadosdecertomodosuprindoa atividadesdos
(14)- E. M. WILCHES: "Le nouveaudroit dosgens,,-,pgs. 77/78.
18 DOUTRINAS DO RECONHECIMENTO
órgãosinternacionais),dissoresulta,para os aspectosdo re-
conhecimento,nãosomenteumaatitudediscricionária,queper-
siste,mas também,comocorolário,a aceitaçãofracionadada
personalidadeinternacionaldeumnovoEstado,o quevemdes-
mentir o critério da aceitaçãopelageneralidadedosEstados.
É assimque,aosargumentosdeGEORGES SCELLE rela-
tivos ao quedenomina"desdobramentofuncionalcaracterísti-
co dasrelaçõesintersociais"(15), sobrepõe-seumavisãomais
realistado procedimentodiscricionáriodosEstadossoberanos,
levandoa certasconsequênciasda doutrinaatributiva.
Em quepesem,pois,osatributos,paraa teoriado"reco-
nhecimentodeclarativo",atinenteá obrigatoriedade,sta não
serealizana práticainternacional;o interessepolíticosusten-
tadopelavontadesoberana,autoriza-nosa vêr,nêstemomen-
to detransição,umtípicoecletismodoutrinário.
Muito expressivas,portanto,as opiniõesdaquelesquevêm
nasatitudesjurídicasdoreconhecimentoa manifestaçãodepu-
ro interessepolítico,correspondendoaos ideais nacionalistas
dequeaindasenãoemancipoudetodoo Direito Internacional
positivo.
Diz BODENHEIMERque"há poucasquestõesno campo
dateoriapolíticageralquehajamprovocadotantadiscussãoe
especulaçãoc moo problemadasoberania".(16)
E PAREDES: "É a doutrinadasoberania,insisto,a que
exigeemnossosdiasmaisconcentradaatenção:demaneiraa
fazê-Iao resguardodosinteresseslegítimos,semconvertê-Ia
emarmadeineficáciaeestôrvoparaa vidaderelaçãoentreos
Estados".(17)
(15)- GEORGES SCELLE: ob. cit., 1aparte.,pg. 43.
(16) - BODENHEIMER: "Teoria deI Derecho",pg. 70.
(17) - ANGEL MODESTO PAREDES: "Manual de Derecho-Interna
cional Publico", pg. 53. .
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Contudo,comoescreveGIRAUD, nãosãoos juristas"os
motoresdahistória".Cabe-Ihes,apenas,a espinhosatarefade
oferecera fórmuladeprecisacoaptaçãocoma realidadepolíti-
caesocialdeumdeterminadomomento.
Explorada,pelosteóricosdoDireitomoderno,a novatri-
lhaqueautorizao primadodoDireitoInternacional,resta-Ihes
aguardaro inapreensíveldesenrolardosacontecimentos.So-
menteêstespoderãoconcederaoesquêmageraldascompetên-
cias,e,portanto,aoassuntodoreconhecimentod sEstados,a
estabilidadequea ânsiadospublicistastemprocuradoentreas
névoasdoincensocomqueritualizamo idealdeummundome-
lhor,degarantiasedePaz.
